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RESUMO: 
No presente trabalho de investigação pretendeu-se analisar a importância dos benefícios fiscais 
para as empresas do interior de Portugal. O objetivo principal assentou em verificar se os 
benefícios fiscais à interioridade produziram algum efeito nas empresas do interior de Portugal. 
Teve-se por base a Lei n.º 171/99 de 18 de Setembro, criada para combate à desertificação humana 
e empresarial das zonas do interior de Portugal. 
Recorrendo à técnica estatística da análise de equações estruturais, foi analisado o efeito dos 
benefícios fiscais à interioridade no crescimento e na performance das empresas nas regiões 
economicamente mais desfavorecidas. 
Concluiu-se, também, que existe um efeito direto e positivo, para a globalidade das empresas, dos 
benefícios fiscais à interioridade na performance e no crescimento das empresas. Todavia, o efeito 
direto e positivo obtido apresentou um valor fraco.   
ABSTRACT: 
In the present research work aims to analyze the contribution of Tax Benefits for Interior (BFI) for 
business growth in the interior of Portugal. For this purpose, was collected Simplified Business 
Information year 2006-2009 of 1024 companies in the region. 
Had as a basis the Law No. 171/99 of 18 September, designed to combat human desertification and 
business of the inland areas of Portugal. 
Using the statistical technique of structural equation analysis, we analyzed the effect of tax benefits 
to interiority in the growth of businesses in economically disadvantaged regions. Empirical 
evidence to prove the existence of a direct and positive effect for the whole of the companies, the 
tax benefits to interiority in the growth of companies. However, the direct effect and positive 
obtained showed poor value. 
KEYWORD: Tax benefits, growth, interior regions, SMEs. 
 
 
1. INTRODUÇÃO. 
 
Portugal é um país com acentuadas desigualdades entre as diversas regiões. O litoral é caracterizado por ser 
uma região economicamente mais rica que o interior. Essas assimetrias regionais geram desigualdades entre 
os portugueses, sendo, de certa forma, um obstáculo ao desenvolvimento do país. 
 
Além da transferência de recursos para o erário público, o sistema tributário significa a vontade do governo 
para diferenciar entre atividades económicas e os agentes, a fim de atingir os objetivos promocionais 
específicos (Shah, 2003). Surgem, desta forma, os benefícios fiscais que, segundo d’Oliveira Martins (2006), 
representam todo o desagravamento fiscal derrogatório do princípio da igualdade tributária instituído para a 
tutela de interesses extrafiscais de maior relevância. 
 
Através da Lei n.º 171/99, de 18/9, o governo criou alguns benefícios para combater a desertificação, 
assimetrias e recuperação do desenvolvimento nas áreas do interior. Sequeira e Sá (2008:2433) consideram 
que “Estas medidas visam a criação de capital fixo e o investimento nas diversas atividades produtivas, 
potenciadas pelas características de cada região, estimulando o emprego e desta forma fixando os jovens”. De 
acordo com a referida lei, os benefícios que se reputam de mais relevantes são: a utilização de uma linha de 
crédito bonificado entre 50% a 75% dos juros, consoante os casos; a redução de 7% da taxa de IRC - Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas para empresas existentes, fixando-se a mesma nos 25%. As 
empresas a criar suportarão uma taxa de IRC de 20%. Todas as empresas elegíveis têm uma majoração de 
30% nas amortizações das despesas de investimento; uma majoração de 50% dos encargos sociais 
obrigatórios com a criação líquida de postos de trabalho e a isenção das contribuições para a segurança social 
durante um período de 3 a 5 anos. O artigo 54.º da Lei n.º 30-C/2000, de 29/12, alterou alguns benefícios, 
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nomeadamente o da redução, em sede de IRC no regime simplificado, para 15%. Esta lei foi revogada pelo 
artigo 83º da Lei n.º 53-A/2006, de 29/12, a qual reduziu a taxa de IRC para 20% e 15% para as empresas 
existentes e novas empresas respetivamente, mantendo-se os restantes benefícios de acordo com o diploma 
anterior. Esta lei foi revogada pelo artigo 73º da Lei n.º 67-A/2007, de 31/12 que, por sua vez, foi revogada 
com o orçamento de estado de 2012. Este diploma altera a taxa de IRC para 15%, beneficiando as novas 
empresas de uma taxa de IRC de 10%, quando a taxa normal no país é de 25%. A dedução dos prejuízos 
fiscais passou para 7 anos. Quanto aos restantes benefícios, concedidos em diplomas anteriores, mantêm-se 
em vigor. 
 
Para alguns autores, nomeadamente Ayyagari, Beck, e Demirguc-Kunt (2007), as empresas, principalmente 
as PME – Pequenas e Médias Empresas, são a base das economias de mercado, sendo essencial a sua 
existência para que se verifique o desenvolvimento de uma região. A localização deste tipo de empresas, fora 
das grandes zonas industriais, acarreta maiores custos de pessoal técnico e pior qualidade das infraestruturas 
e telecomunicações (Bennett, Robson, & Bratton, 2001). Esta parece ser uma das razões que leva os países 
em geral, e a Comissão Europeia em particular, a desenvolverem medidas que permitam às regiões, afetadas 
por dificuldades no desenvolvimento de atividades económicas, ultrapassarem essas mesmas dificuldades. 
Estas medidas têm por objetivo a promoção do espírito empresarial regional, focalizando o apoio, no tipo de 
empreendedores de que uma região necessite.  
 
Consequentemente, o presente estudo tem como objetivo geral verificar se os BFI produziram algum efeito 
nas empresas do interior de Portugal. Pretende-se identificar os efeitos diretos que os benefícios fiscais 
originam, nomeadamente na produção de riqueza, através do crescimento e melhoria da performance das 
empresas. O objetivo levanta as seguintes questões de investigação, que é nosso propósito responder ao longo 
deste trabalho, tomando como referência, para análise, o período de 2006 a 2009: a) Qual o papel dos 
benefícios fiscais no crescimento e na performance das empresas em regiões economicamente mais 
desfavorecidas? b) Que variáveis manifestas, inseridas nos BFI, têm efeito direto no crescimento e na 
performance das empresas do interior? 
 
Para a consecução dos objetivos traçados, este estudo compreende, para além desta parte introdutória, mais 
quatro Pontos: no Ponto 2 efetua-se uma revisão da literatura, sendo feito o enquadramento teórico do tema. 
Neste Ponto são apresentadas as teorias consideradas como suporte teórico das medidas de apoio às 
empresas. No Ponto 3, é apresentada a metodologia de investigação: objetivos e hipóteses de investigação, 
recolha dos dados, amostra de investigação, variáveis utilizadas, tratamento e análise dos dados, e análise das 
equações estruturais. O Ponto 4 apresenta a análise dos resultados, onde é feita a caracterização das empresas 
que compõem a amostra, e se apresentam os resultados obtidos pela aplicação da análise das equações 
estruturais. Por último, no Ponto 5, serão apresentadas as principais conclusões da investigação, com 
referência a algumas limitações, bem como possíveis linhas de investigação futura. 
 
 
2. REVISÃO DA LITERATURA. 
 
Os países diferem não só nas suas políticas fiscais, comerciais e regulamentares como também em diversos 
fatores, tais como: características dos seus mercados de trabalho, natureza da concorrência nos mercados de 
produtos, custos e disponibilidade local de fornecimentos intermédios, proximidade a mercados finais, e 
outros fatores que influenciam a conveniência de localização dos investimentos (Hines, 2003).  
 
Na literatura como fatores importantes de captação de investimento, os que apresentam maior destaque são: o 
capital humano, a dimensão do mercado, o risco do país, o deficit, e os benefícios fiscais (Bello, 2005). 
 
Normalmente, as diferentes combinações institucionais induzem a diferentes comportamentos económicos 
dos indivíduos, diferentes políticas fiscais do governo e, portanto, a diferentes velocidades de crescimento 
económico de um país ou até mesmo de uma região (Dai, 2013). Os países, em particular os que possuem 
menores recursos financeiros, têm implementado benefícios fiscais para sua promoção e desenvolvimento. 
Atualmente, a maioria dos governos, tanto em países desenvolvidos, como em vias de desenvolvimento, 
apadrinham ativamente as suas economias, com vista a acelerar o seu ritmo de crescimento económico 
sustentado, melhorando e facilitando, para o efeito, as atividades de investimento privado (Shah, 2003).  
 
Desta forma, a fim de atingir os objetivos específicos de desenvolvimento, os governos estão a oferecer uma 
infinidade de benefícios fiscais e monetários. Sobre o impacto que os benefícios fiscais produzem na 
economia existem conceções divergentes. Alguns estudos, nomeadamente Garner (1959), Bloom et al., 
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(2002), Bartik (2005), Fini, Grimaldi, e Sobrero (2009), Freedman, Kumhof, Laxton, Muir, e Mursula, 
(2010), concluem que os benefícios fiscais produzem impacto na criação e desenvolvimento das empresas, 
consecutivamente esse impacto reflete-se no desenvolvimento do país. No entanto, outros autores, tais como 
Meier (1964), Easson e Zolt (2002), Gergely (2003) e Klemm (2010), consideram que os gastos associados 
aos benefícios fiscais são superiores aos proveitos proporcionados por esses mesmos benefícios fiscais.  
 
O desenvolvimento e crescimento económico de uma região, ou até mesmo de um país, estão dependentes, 
em grande parte, do espirito empreendedor da sua população. Cada vez mais, o processo de criar e manter 
uma empresa é, de certa forma, complexo com início na aspiração do empresário. O processo envolve um 
conjunto de recursos, alguns dos quais, não controlados pelo próprio empresário, para prosseguir uma 
oportunidade de negócio com sucesso (Sarasvzathy, 2001). 
 
As medidas de apoio, com vista à performance e ao crescimento da empresa, são cada vez mais importantes 
na gestão de uma empresa. A avaliação da performance é considerada um princípio fundamental na gestão 
das empresas (Muchiri, Pintelon, Gelders, & Martin, 2011). Este tema tornou-se recorrente para a grande 
parte dos gestores, sendo de interesse para os gestores e investigadores (Venkatraman & Ramanujam, 1986). 
A pressão competitiva, assim como a evolução dos produtos e dos processos tecnológicos desafiam os 
sistemas de gestão a aperfeiçoarem o indicador da performance em termos da sua conceção e do seu uso 
tanto estratégico como operacional (Lima, Costa, Angelis, & Munik, 2013). 
 
De acordo com Zu, Robbins, e Fredendall (2010) o sistema de gestão estratégico, indicador da performance, 
é um sistema que utiliza a informação sobre a performance para produzir uma mudança positiva na cultura 
organizacional, através dos seus sistemas e dos seus processos. Os autores Venkatraman e Ramanujam 
(1986) consideram que um conceito mais restrito sobre a performance, do negócio, centra-se na utilização de 
indicadores financeiros apoiados em resultados simples. Segundo os mesmos autores, estes são assumidos 
para refletir o cumprimento dos objetivos económicos da empresa, tal como a análise de diversos indicadores 
como o crescimento das vendas, a rendibilidade, o retorno das vendas, o lucro líquido, entre outros. Porém, 
tendo em conta um conceito mais amplo da performance de um negócio, deve dar-se relevância a indicadores 
de desempenho operacional, ou seja, indicadores não-financeiros, para além de indicadores de desempenho 
financeiro. Segundo alguns autores, como por exemplo Muchiri et al, (2011), os indicadores de performance, 
bem definidos, podem potencialmente identificar e apoiar as lacunas na performance da empresa ao 
comparar performance atual com a performance desejada. Desta forma, obtém-se indicação do progresso 
alcançado no sentido de se eliminarem as lacunas existentes. No âmbito da performance é lógico abordar 
medidas como: a participação nos mercados, a introdução de novos produtos, a qualidade dos produtos, a 
eficácia do marketing, o valor agregado de produção, e outras medidas de eficiência tecnológica no domínio 
da performance do negócio (Eisenmann, 2006; Venkatraman & Ramanujam, 1986). Esta performance do 
negócio pode estar dependente, em certa medida, do desgaste normal dos ativos não correntes, assim como 
pela deterioração desses mesmos ativos, ou ainda por outras falhas que possam ocorrer, especialmente 
quando os equipamentos ultrapassam os limites da sua vida útil. Como resultado, o tempo de inatividade do 
equipamento, problemas de qualidade, perdas de velocidade, os riscos de segurança ou de poluição ambiental 
afetam negativamente o custo operacional, a rendibilidade, a satisfação da procura dos clientes, e a 
produtividade entre outros requisitos importantes da performance da empresa (Muchiri et al., 2011). Para 
combater estes fatores torna-se necessário definir uma adequada manutenção de todos os equipamentos, 
suportada por uma estratégia de manutenção determinada de forma coerente tendo em conta determinados 
fatores como a política da empresa, a política de produção e outras políticas que causem restrições à empresa 
(Swanson, 1997, 2001). Deste modo, torna-se relevante uma adequada gestão da manutenção do 
equipamento produtivo para que uma empresa se consiga manter produtiva e rentável (Van Horenbeek & 
Pintelon, 2014). 
 
Deste modo, a performance da empresa, assim como o seu crescimento, estão muito dependentes do 
investimento realizado. As empresas que efetuam um maior investimento, fundamentalmente quando esse 
investimento se encontra relacionado com a inovação, de uma forma geral, conseguem gerar uma maior 
capacidade tecnológica, em termos dos seus processos e inovações do produto obtendo, como resultado, um 
efeito maior sobre a performance e crescimento da empresa (Wang & Shyu, 2009). Para as empresas 
realizarem investimento carecem de fontes de financiamento acessíveis quer em quantidade quer em preço. 
No entanto, em sistemas económicos pouco eficientes, onde são evidentes as dificuldades no acesso ao 
financiamento, essas dificuldades produzem um impacto negativo, quer direto como indireto, sobre a 
performance das empresas com consequências para o crescimento económico (Schneider & Veugelers, 
2010). Essa é uma das razões apontadas pelos autores Schneider e Veugelers (2010) para justificar a 
diferença no aumento da performance entre as empresas da União Europeia e a dos Estados Unidos. Para 
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ultrapassar estas limitações vários Estados Membros da UE têm vindo a desenvolver diversas medidas para 
facilitar o crescimento e a performance das empresas (Schneider & Veugelers, 2010).   
 
A performance da empresa tem influência no seu crescimento que, nomeadamente nas empresas de pequena 
dimensão, pode tornar-se motivo de preocupação, por parte dos governantes, uma vez que este tipo de 
empresas pode ser grande responsável pelo desenvolvimento económico, pela criação de emprego 
traduzindo-se no bem-estar económico dos países (Morrison, Breen, & Ali, 2003). O crescimento pode ser 
medido por diversas variáveis entre as quais o número de postos de trabalho, o crescimento das vendas, o 
crescimento do ativo, entre outros (Birley & Westhead, 1990; Laitinen, 2014; Wang & Shyu, 2009). Alguns 
autores (e. g., Birley & Westhead, 1990; Taani, 2013) consideram que o tamanho da empresa não tem efeito 
significativo sobre a sua performance. A performance das empresas é reforçada por intermédio de regras, 
procedimentos e estruturas bem definidas, onde se destacam a coerência e a estimativa orçamental (Berson, 
Oreg, & Dvir, 2008). 
 
O crescimento e a performance de uma empresa, de pequena dimensão, podem ser vistos, de forma simples, 
como a facilidade com que o proprietário e gerente se adapta e aprende com a experiência de lidar com o 
ambiente interno e o meio envolvente externo, no qual a empresa faz o seu negócio (Birley & Westhead, 
1990; Eisenmann, 2006). Os valores individuais dos empresários são a chave para compreender a relação 
entre as características pessoais dos empresários e a performance da empresa (Berson et al., 2008). Enz 
(1988) considera que os principais gestores pretendem transmitir os seus valores aos funcionários como 
forma de moldar o seu comportamento e gerir, por esta via, a empresa. Logo, os valores dos gestores têm 
uma influência significativa sobre as suas perceções e comportamentos que, por sua vez, têm um papel em 
moldar as características da organização bem como a sua performance (Berson et al., 2008). 
 
No que diz respeito à influência dos benefícios fiscais no crescimento e na performance das empresas 
existem autores com opinião diferente. Schneider e Veugelers (2010), num estudo realizado na Alemanha, 
não encontraram diferenças na performance das empresas quando compararam as empresas que foram 
subsidiadas, pelo estado, com as empresas que não foram subsidiadas. No enanto, Kahle e Shastri (2005) 
consideram que as empresas com benefícios fiscais são mais rentáveis e possuem uma maior oportunidade de 
crescimento do que as empresas sem benefícios fiscais. 
 
 
3 – METODOLOGIA. 
 
 
3.1. Objetivos e Hipóteses de Investigação. 
 
Os benefícios fiscais concedidos às empresas são atribuídos, pelo governo, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento e crescimento das empresas. A literatura internacional tem apresentado diversos 
argumentos a favor e contra a concessão desses benefícios fiscais às empresas. 
Deste modo, no Ponto IV, serão verificados os efeitos diretos que os BFI têm no crescimento e performance 
das empresas, contribuindo, por esta via, para o enriquecimento da literatura internacional, fundamentalmente 
através da utilização da análise de equações estruturais. Neste sentido, neste trabalho desenvolve-se um 
modelo estrutural/conjuntural para análise dos efeitos diretos que os BFI e a dimensão tiveram no 
crescimento das empresas do interior de Portugal, durante o período de 2006 a 2009.  
 
Os objetivos, anteriormente definidos, levantam as questões de investigação, indicadas no Ponto 1 deste 
trabalho, sendo nosso propósito responder às mesmas, ao longo deste trabalho. Adicionalmente foram 
formuladas duas hipóteses de investigação, tendo como suporte a revisão da literatura efetuada.  
 
Deste modo, de forma a responder às perguntas de investigação, formularam-se as seguintes hipóteses de 
trabalho: 
 
H1: Os benefícios fiscais produzem um efeito direto sobre o crescimento e a performance das empresas nas 
regiões do interior de Portugal. 
 
O crescimento da empresa pode ser medido pela variação do ATL - Ativo Total Líquido. Este indicador 
define o crescimento percentual do ATL do ano (n) em relação ao ano (n-1). Devido à taxa anual de 
depreciações, este indicador tem tendência a apresentar decréscimos, com exceção dos anos em que é feito 
investimento. O investimento, em ativos físicos (em particular a aquisição e adoção de novas máquinas e 
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equipamentos), é um motor de crescimento, industrialização e distribuição de riqueza (Ayele, 2002; Desai & 
Dharmapala, 2009). O crescimento pode ainda ser observado pela variação do VN – Volume de Negócios 
(Easson & Zolt, 2002).   
 
A performance das empresas pode ser medida, com base na Rendibilidade Liquida do Ativo RLA 
(Armstrong, Blouin, & Larcker, 2012; Hanlon, Maydew, & Shevlin, 2008; Kothari, Leone, & Wasley, 
2005)), ou na Rendibilidade Líquida das Vendas – RLV (Kothari et al., 2005).  
 
No entanto, este rácio tem como limitação o conservadorismo contabilístico tal como: redução de ativos, 
imparidade do goodwill, encargos de reestruturação, ganhos de reavaliações de ativos e valores capitalizados, 
relativos aos benefícios esperados de pesquisa em investigação e desenvolvimento, que não são incluídos nos 
lucros, até que sejam realizados em períodos futuros (Kothari et al., 2005). 
 
H2: A dimensão produz um efeito direto sobre o crescimento e a performance das empresas nas regiões do 
interior de Portugal. 
 
De acordo com Serrasqueiro, Nunes, Leitao e Armada (2010) a dimensão das empresas influencia o seu 
crescimento, na medida em que se obtêm economias de escala, sendo uma das principais motivações das 
empresas que se encontram num nível abaixo da escala mínima de eficiência. Os autores consideram ainda 
que o crescimento, nas grandes empresas, é motivado pelas mudanças que ocorrem nos mercados. 
 
No que se refere à performance das empresas, a dimensão é uma variável que influencia a sua performance. 
As empresas de maior dimensão têm mais possibilidade de tirar proveito de economias de escala e renegociar 
com clientes e fornecedores (Serrasqueiro & Nunes, 2008). Os autores consideram ainda que as grandes 
empresas têm uma maior capacidade de enfrentar a concorrência, mantendo os preços acima do nível 
competitivo, obtendo por este intermédio uma maior performance. 
 
 
3.2. Recolha dos Dados. 
 
Este ponto do trabalho é crucial para a ligação entre o enquadramento teórico e os resultados obtidos 
contribuindo, desta forma, para a produção científica (Costa, 2012). Tal como considera a autora, esta recolha 
decorre da necessidade de medir um determinado facto social, que na presente investigação será a 
importância dos benefícios fiscais para as empresas do interior de Portugal. 
 
A recolha dos dados, no presente trabalho, do nosso ponto de vista, é uma mais-valia para o trabalho na 
medida em que foram recolhidos junto das 1024 empresas analisadas. Desta forma, os dados recolhidos 
podem ser classificados como secundários (Costa, 2012), uma vez que, apesar de serem recolhidos 
diretamente junto das empresas, ou entidades com elas relacionadas, foram recolhidos por intermédio de 
documentos fiscais. A recolha dos dados foi feita por intermédio da IES – Informação Empresarial 
Simplificada dos anos de 2006 a 2009 inclusive. Este período integra a Lei n.º 53-A/2006 de 29 de 
Dezembro, correspondendo ao orçamento de estado de 2007 que, do nosso ponto de vista, corresponde ao 
período onde os BFI foram mais atrativos para as empresas, durante a sua vigência, de 2000 a 2012. Um 
outro fator que esteve na base da definição do período de estudo (2006-2009) diz respeito aos modelos 
utilizados pelas empresas, para fazerem a divulgação das suas contas. Em 2006, foi introduzida a IES, até 
então designada por DA – Declaração Anual. Em 2010, a IES foi profundamente alterada devido à 
implementação do SNC – Sistema de Normalização Contabilística. Desta forma, durante o período, 2006-
2009, os modelos utilizados pelas empresas, para divulgarem as suas contas, permanecem inalterados, o que 
permite um tratamento informático homogéneo para todos os anos. 
 
Por motivos de sigilo, a informação fornecida omitiu qualquer dado que pudesse conduzir à identificação das 
empresas, tendo sido atribuído, na base de dados, um número às empresas, aquando da introdução dos 
respetivos dados. 
 
No presente trabalho, tal como Roubi e Richardson (1998), analisou-se o impacto que os BFI produziram no 
crescimento e na performance das empresas da região do interior, tendo a base de dados sido construída 
especificamente para o efeito. 
 
 
3.3. Amostra da Investigação. 
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A população a estudar refere-se ao conjunto das empresas do interior de Portugal que perfazem um total de 
60.329 empresas1, em 2009, distribuídas pelo interior de Portugal. 
 
A amostra é não probabilística ou não aleatória, sendo a mesma considerada como amostra acidental, casual 
ou conveniente. Neste tipo de amostragem, a probabilidade de um determinado elemento pertencer à amostra 
não é igual à dos restantes elementos, não seguindo, portanto, os princípios básicos da teoria das 
probabilidades (Marôco, 2011). No entanto, o autor considera que, em muitos cenários de investigação, não é 
possível, prático ou mesmo desejável, por limitações de tempo e/ou gastos obter uma amostra probabilística.  
Para recolha das IES das empresas, selecionaram-se apenas empresas sediadas no interior de Portugal, 
enquadradas no artigo 2.º da lei n.º 171/99 de 18 de Setembro, algumas das quais gabinetes de contabilidade, 
pertencentes às NUTS III: Alto Trás-os-Montes, Ave, Douro, Tâmega, Beira Interior Norte, Beira Interior 
Sul, Cova da Beira, e Dão-Lafões.  
 
Para integrar a amostra foram apenas consideradas, as empresas constituídas sob a forma jurídica de 
sociedades. Esteve na base desta decisão, o facto de os empresários em nome individual possuírem um 
modelo de IES específico. Além disso, sendo um dos principais BFI a redução de IRC, os contribuintes, 
constituídos sob a forma de empresário em nome individual, não são tributados em IRC. Relativamente ao 
setor de atividade, não se estabeleceu qualquer restrição na fase de seleção das empresas, assim como se estas 
beneficiaram ou não dos BFI. 
 
Apesar de se tratar de uma amostra de conveniência, para efeitos de análise da sua representatividade, 
optou-se inicialmente por comparar a amostra recolhida em termos de número de concelhos e empresas, com 
o universo de concelhos e empresas abrangidos pelos BFI. 
 
As regiões indicadas correspondem a 70 concelhos, dos 168 abrangidos pelo n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 
171/99 de 18 de Setembro, correspondendo a uma subpopulação de 44% do universo de empresas abrangidas 
pelos BFI, que totalizam 60.329 empresas em 2009. A subpopulação é, desta forma, composta por 26.489 
empresas, sendo a amostra de 1.024 empresas correspondente a 3,87% da subpopulação. Como se pode 
verificar pela equação (1) o erro máximo da amostra, para um intervalo de confiança de 95%, considerando a 
totalidade da população (60.329 empresas), é de 3%, correspondendo a uma amplitude de 6%. 
 
      (1) 
 
A região geográfica portuguesa, abrangida pelos BFI, possui concelhos com uma atividade empresarial muito 
reduzida. Existem concelhos que não chegam a possuir 100 empresas, ou andam muito próximos desse valor, 
como é o caso dos concelhos de: Alfândega da Fé, Boticas, Vimioso, Freixo de Espada à Cinta, Mesão Frio, 
Penedono, Ribeira de Pena, Manteigas, Penamacor, Vila Velha de Rodão. A maioria das empresas 
localizadas naqueles concelhos é de micro, pequena ou média dimensão. Nos concelhos mais próximos do 
litoral, como é o caso de Viseu, a dimensão das empresas é significativamente maior, além de se verificar um 
maior número total de empresas.   
 
 
3.4. Variáveis Utilizadas. 
 
Considerando que o objetivo principal desta investigação consiste em analisar o efeito direto dos BFI no 
crescimento e performance das empresas da região do interior de Portugal, definiram-se, inicialmente, as 
variáveis de investigação, conforme se apresentam no quadro 1. 
 
As variáveis ICRTIRC, IEC, IEI, RESS, MA, MESS, MCFI e SISA fazem parte do sistema legislativo 
português. As mesmas foram retiradas, do quadro “09” do anexo F – Benefícios Fiscais o qual faz parte da 
IES, dos respetivos campos indicados no quadro 1 na coluna “Fonte”. Estas variáveis indicam os diversos 
incentivos fiscais à interioridade que as empresas do interior de Portugal podem beneficiar. 
 
Quadro 1: Variáveis observáveis. 
                                                            
1 Uma das condições para a empresa integrar a amostra é ter apresentado IES nos anos 2006 a 2009, sendo uma das condições para que 
se possa garantir o balanceamento dos dados.  
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Nome Descrição Unidade Fonte 
ATL Ativo Total Líquido € IES – A0276 
VN Volume de Negócios € IES – A0133 
RAI Resultados Antes de Impostos € IES – A0146 
PT Postos de Trabalho € IES – A0417 
UBFI Utilizou os Benefícios Fiscais à Interioridade * IES – Q05 n.º6 
ICRTIRC Incentivo Correspondente à Redução da Taxa do IRC € IES – F403 
IEC Investimento Elegível – Corpóreo € IES – F410 
IEI Investimento Elegível – Incorpóreo € IES – F411 
RESS Redução dos Encargos com a Segurança Social € IES – F413 
MA Majoração das Amortizações € IES – F416 
MESS Majoração dos Encargos com a Segurança Social € IES – F419 
MCFI Majoração do Crédito Fiscal ao Investimento € IES – F420 
SISA SISA e Outros. € IES – F421 
Var_VN Variação do Volume de Negócios €  
* A variável UBFI é uma variável binária assumindo o valor de 0, se a empresa não possuir anexo F, o que 
significa que não utilizou os benefícios fiscais à interioridade, ou o valor de 1 se a empresa possuir o anexo F 
utilizando, desta forma, os benefícios fiscais à interioridade.  
 
Ainda foram utilizadas as seguintes variáveis:  
 
- Dimensão2, variável Dim, que toma o valor de 1 para as micro empresas, 2 para as pequenas empresas, 3 
para as médias empresas e o valor de 4 para as grandes empresas; 
 
- Setor de atividade, variável CAE, que atribui o valor de 1 para o setor primário, 2 para o setor secundário e 
3 para o setor terciário. Esta variável foi obtida com base na informação de 2009 com o CAE revisão 3. O 
setor primário inclui as atividades da divisão 01 a 09, o setor secundário engloba as atividades da divisão 10 a 
43 e da divisão 45 até à 99 para o setor terciário. 
 
 
3.5. Tratamento e Análise dos Dados. 
 
O tratamento e análise dos dados iniciou-se com a leitura das IES. Para o efeito foi utilizado o software 
Able2ExtractProfessional Versão 6.0 para converter a informação para o programa Excel. Uma vez inserida a 
informação no Excel procedeu-se à construção de filtros, que permitem retirar as diversas variáveis 
observáveis. De seguida foi construída a base de dados, a qual foi analisada por intermédio do software IBM 
SPSS Statistics versão 21. Ao longo de todas estas fases foram criados mecanismos de controlo, por forma a 
garantir a fiabilidade dos dados (Costa, 2012). No tratamento dos dados, em Excel, foi utilizada uma 
codificação numérica das empresas. Apesar dos dados obtidos, pelas declarações fiscais, não terem carácter 
confidencial, com este procedimento garante-se a confidencialidade dos mesmos, dado que os mesmos não se 
encontram disponíveis publicamente (Desai & Dharmapala, 2009). 
 
Recolhida toda a informação, é necessário codifica-la, de forma a medir os conceitos, estabelecer causalidade 
e criar associações entre as variáveis. Desta forma, procedeu-se à análise estatística descritiva. 
 
 
3.6. Análise de equações estruturais. 
 
A AEE - Análise de Equações Estruturais é uma técnica de modelação generalizada, utilizada para testar 
modelos teóricos que definam relações causais, entre várias variáveis (Hox & Bechger, 1998; Marôco, 2010). 
Zamora e Lemus (2008) consideram que esta técnica possui um caráter mais confirmatório do que 
exploratório.  
 
Esta técnica estatística avalia a estrutura de inter-relações expressas numa série de equações, idênticas a uma 
série de equações de regressão múltipla, combinando métodos de análise fatorial e de regressão linear 
(Marôco, 2010). Dadas as suas características, “esta metodologia começa a ser muito utilizada nas ciências 
                                                            
2 Foram seguidos os critérios indicados pela Recomendação da Comissão n.º 2003/361/CE de 6 de Maio, sendo utilizadas as variáveis 
observáveis ATL, VN e PT. 
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sociais, humanas e económicas, dado que permite aos investigadores estudar fenómenos não observáveis 
diretamente, o que ocorre com frequência nessas ciências” (Ribeiro, 2012:188).  
 
Os modelos de equações estruturais são frequentemente visualizados por um diagrama, onde os diversos 
caminhos são evidenciados, sendo o modelo estatístico geralmente representado por um conjunto de 
equações e matrizes (Hox & Bechger, 1998; McDonald & Ho, 2002). 
 
Neste sentido, para formular o modelo de AEE recorremos a dois tipos de variáveis: as variáveis manifestas, 
que são medidas e observáveis diretamente e as variáveis latentes ou constructos, que não são diretamente 
observáveis, sendo a sua existência indicada pela sua manifestação em variáveis manifestas (Marôco, 2010). 
As variáveis latentes possuem características para serem quantificadas, mas não podem ser diretamente 
observadas. Elas são usadas para obter um resumo da informação disponível numa única variável, ou seja, as 
informações complexas de várias observações individuais são agrupadas em uma única variável latente.  
 
As relações entre as variáveis, manifestas ou latentes, permitem que o modelo, de equações estruturais, seja 
dividido em dois submodelos: o de medida e o estrutural. 
 
Enquanto o submodelo de medida define a relação entre as variáveis observáveis e as varáveis latentes, o 
modelo estrutural mede as interligações de dependência entre as variáveis latentes ou constructos (Marôco, 
2010). O autor considera que estes modelos pertencem a uma classe de modelos estatísticos referidos como 
modelos reflexivos, dado que as variáveis latentes refletem-se nas variáveis manifestas. 
 
A utilização das equações estruturais, durante um período de tempo3, onde as observações são tratadas de 
forma independente, poderá originar um acréscimo de erro do tipo II4. Uma vez que os dados se encontram 
em painel, verificando-se a medição dos mesmos sujeitos em condições temporais diferentes, Marôco (2010) 
sugere a aplicação dos Modelos de Crescimento Latente, pois “nestes estudos, ditos longitudinais ou de 
medidas repetidas, as amostras são constituídas pelas avaliações de um mesmo conjunto de sujeitos ao longo 
do tempo” (Marôco, 2010:319).  
 
Porém, relativamente à homogeneidade e independência dos erros e das medidas repetidas, os Modelos de 
Crescimento Latente exigem pressupostos que na prática são difíceis de se realizar, pois a sua violação pode 
comprometer a qualidade das conclusões obtidas (Raykov, 2009; Marôco, 2010). Deste modo, no presente 
estudo empírico, utilizou-se o modelo de Análise de Equações Estruturais. 
 
 
4 – ANÁLISE DOS RESULTADOS. 
 
 
4.1– Caracterização da Amostra. 
 
A caraterização da amostra vai ser feita por dimensão e por setor de atividade. A maioria das empresas que 
compõe a amostra é de micro, pequena e média dimensão. No entanto, o número de empresas de média e 
grande dimensão é reduzido. O número substancial de empresas de micro dimensão, que compõe a amostra, 
pode servir o propósito defendido por Ramalho e da Silva (2009) que consideram que este grupo de empresas 
deve ter uma atenção especial, dado o peso que possuem na estrutura empresarial portuguesa. 
 
Em termos de setor de atividade, segundo a análise do quadro 2, o setor terciário é o que apresenta maior 
número de empresas, seguido do secundário e, por último, o primário. Estes valores seguem a tendência do 
tecido empresarial português, onde o setor terciário possui cerca de 83% do número de empresas, seguido do 
secundário com cerca de 16,5%, e do primário com apenas 0,5%.  
 
Quadro 2. Dimensão das empresas por setor de atividade. 
                                                            
3 No presente estudo o horizonte temporal é de 4 anos. 
4 “A não rejeição de H0 quando H0 é falsa” (Marôco, 2011:70) 
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Setor 
Primário
Setor 
Secundário
Setor 
Terciário
n 32 201 608 841
% Dimensão da Empresa 3,8% 23,9% 72,3% 100,0%
% Setor de Atividade 82,1% 70,0% 87,1% 82,1%
n 6 73 79 158
% Dimensão da Empresa 3,8% 46,2% 50,0% 100,0%
% Setor de Atividade 15,4% 25,4% 11,3% 15,4%
n 1 10 10 21
% Dimensão da Empresa 4,8% 47,6% 47,6% 100,0%
% Setor de Atividade 2,6% 3,5% 1,4% 2,1%
n 0 3 1 4
% Dimensão da Empresa 0,0% 75,0% 25,0% 100,0%
% Setor de Atividade 0,0% 1,0% 0,1% 0,4%
n 39 287 698 1024
%  Dimensão da Empresa 3,8% 28,0% 68,2% 100,0%
%  Setor de Atividade 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Setor de Atividade TotalDimensão da Empresa
Micro
Pequena
Média
Grande
Total
 
 
Existe um considerável número de empresas, na amostra, que não utilizou os BFI. Considerando que um dos 
objetivos dos gestores e investidores é a maximização do valor da empresa, então o recurso aos BFI parece 
ser um contributo para atingir tal objetivo, dado permitir a minimização do pagamento de impostos, tornando 
a empresa agressiva em termos fiscais (Hanlon & Slemrod, 2009). Desta forma, as razões, para as empresas 
não utilizarem os benefícios fiscais, podem estar relacionadas com impossibilidades legais ou 
desconhecimento dos mesmos.  
 
Algumas empresas da amostra, durante os quatro anos em estudo, não recorreram a BFI, em qualquer um dos 
anos5. Das empresas da amostra apenas 37,2% utilizaram os BFI. Esta proporção é muito próxima dos 
38,7%, resultantes da relação entre o número total de empresas que beneficiaram do BFI em 2009 (23.342 
empresas)6  e o número total de empresas abrangidas pelos BFI (60.329). 
 
Quadro 3. Utilização dos benefícios fiscais à interioridade por setor de atividade. 
Setor 
Primário
Setor 
Secundário
Setor 
Terciário
n 116 531 1925 2572
% Utilização do BFI 4,5% 20,6% 74,8% 100,0%
% Setor de Atividade 83,5% 60,1% 62,6% 62,8%
n 23 352 1149 1524
% Utilização do BFI 1,5% 23,1% 75,4% 100,0%
% Setor de Atividade 16,5% 39,9% 37,4% 37,2%
n 139 883 3074 4096
%  Utilização do BFI 3,4% 21,6% 75,0% 100,0%
%  Setor de Atividade 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Com BFI
Benefícios Fiscais à Interioridade
Total
Setor de Atividade
Total
Sem BFI
 
 
                                                            
5 Nos quadros 24 a 31, o número de observações diz respeito ao número de declarações IES, e não ao número de empresas que compõe 
a amostra, dado que, ao longo destes quatro anos as empresas podem alterar as suas características. 
6 Informação retirada do site: 
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&ved=0CEUQFjAD&url=http%3A%2F%2Finfo.portaldasfinanc
as.gov.pt%2FNR%2Frdonlyres%2FC2326C50-6142-40D8-8D79-
2ADF3BC80BB0%2F0%2FListainterioridade.xls&ei=JsrlUeSsF9Cg7Abp8oCYBw&usg=AFQjCNGQ5sWd7TzIKNsm3UMJMqCDO
mZM2Q&sig2=1zvojB4uRvClhLrf7gI7CA&bvm=bv.49405654,d.ZWU 
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Da análise do quadro 3 verifica-se que o setor secundário é aquele que apresenta maior número de empresas 
com BFI. No entanto, a diferença para o setor terciário não é significativa não se podendo dizer o mesmo 
para o setor primário.  
 
A pouca utilização dos BFI, por parte das empresas, pode estar relacionado com os reduzidos valores do RAI. 
As micro empresas apresentam um RAI médio de 7.344€, sendo o valor mais baixo de -387.260€. Esta 
situação implica o reduzido nível de pagamento de impostos, o que poderá estar na origem do aparente 
desinteresse pelos BFI. Uma outra possível causa para a origem da pouca utilização, por parte das micro 
empresas, pode estar relacionado com o fenómeno da economia paralela, que se verifica por toda a parte, 
com especial destaque nas micro empresas em resultado das suas caraterísticas de gestão. Segundo Frank et 
al. (2009), desde o início de 1990 que as empresas dos EUA têm sinalizado a existência de diferenças 
crescentes entre o lucro apurado para os acionistas e o lucro declarado ao estado. Nesta matéria, os autores 
referem o fato de estas empresas estarem expostas a este tipo de risco, concretamente no que diz respeito à 
fuga aos impostos, quando os mesmos podem ser reduzidos de forma legal. Um outro fator que pode 
influenciar a tributação fiscal das empresas e, consequente, planeamento fiscal é a política de remuneração 
dos gestores. Dyreng et al. (2010) averiguaram se as remunerações de determinados membros da equipa de 
gestão de topo possuem alguma associação ao nível de agressividade fiscal das empresas. Apesar de 
concluírem que a gestão de topo está associada ao planeamento tributário, não está claro se os resultados 
obtidos atribuídos à definição explícita da gestão de topo estão relacionados com a agressividade fiscal ou 
com a tomada de decisões estratégicas, tais como, políticas de investimento e financiamento que são 
altamente correlacionadas com a situação fiscal de uma empresa. 
 
Assim, os resultados de Robinson et al. (2010) e Armstrong et al. (2012) consideram que as empresas 
procuram usufruir de benefícios fiscais a fim de mitigar o impacto dos impostos sobre o lucro. Contudo, 
frequentemente, apenas as médias e grandes empresas têm possibilidade de auferir dos benefícios fiscais, por 
isso, este tipo de empresas são as que tendem a utilizar os BFI. 
 
 
4.2. Efeito direto dos BFI no crescimento e performance das Empresas. 
 
De seguida são apresentados os efeitos diretos que os BFI têm no crescimento e performance das empresas 
do interior de Portugal.  
 
 
Figura 1. Modelo estrutural.  
 
O objetivo definido, neste trabalho, é responder às seguintes questões de investigação (a) “Qual o papel dos 
benefícios fiscais no crescimento e na performance das empresas em regiões economicamente mais 
desfavorecidas?” e (b) “Que variáveis manifestas, inseridas nos BFI, têm um efeito direto no crescimento e 
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na performance das empresas do interior?”. Para esse efeito, foram definidas as variáveis latentes ou 
constructos e variáveis manifestas ou variáveis observáveis. 
 
Assim, na figura 1 apresenta-se o diagrama que traduz o modelo estrutural que explica o efeito direto que os 
“BFI” e “Dim” têm no crescimento, medido através da variável “Var_VN”, e na performance, medida pela 
variável “RAI”, das empresas localizadas em regiões do interior de Portugal. 
 
A figura 2 apresenta os valores dos pesos fatoriais estandardizados e a fiabilidade individual de cada um dos 
itens no modelo (Marôco, 2010). Este modelo permite obter as estimativas dos vários parâmetros que 
maximizem a probabilidade de observar a estrutura correlacional das variáveis manifestas observadas. 
 
Após se ter procedido à confirmação da qualidade do ajustamento do submodelo de medida, através da 
análise fatorial confirmatória apresentada no ponto anterior, seguidamente pretende-se especificar e validar o 
modelo estrutural.  
 
 
Figura 2. Resultados da estimação do modelo estrutural. 
 
Da mesma forma, aquando da validação interna dos constructos explicativos do efeito direto dos BFI 
procede-se, em seguida, à análise das trajetórias associadas a cada uma das hipóteses H1 e H2, apresentadas 
no ponto 3.1. O quadro 4 apresenta as estimativas estandardizadas assim com a significância das trajetórias.  
 
Quadro 4. Estimativas estandardizadas e significância da trajetórias. 
Trajetória Estimação estandardizada p-value 
RAI <---- Dim 0,662 <0,001 
RAI <---- BFI 0,081 <0,001 
Var_VN <---- BFI 0,048 0,003 
Var_VN <---- Dim 0,252 <0,001 
 
Da análise às trajetórias pode verificar-se que todas as trajetórias apresentam significância estatística com um 
grau de significância inferior a 1%. A percentagem da variância da variável dependente “resultados antes de 
impostos” é explicada pelo modelo em 48%. Já a variável dependente “variação do volume de negócios” vem 
explicada pelo modelo em 7%. 
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No que diz respeito às trajetórias, relacionadas com a performance “resultados antes de impostos”, verifica-se 
que a variável “dimensão” para “resultados antes de impostos” (B = 0,662; S.E. = 18.542,383; β = 26,818; p-
value < 0,001) apresenta um peso superior quando comparada com a trajetória “benefícios fiscais à 
interioridade” para “resultados antes de impostos” (B = 0,081; S.E. = 0,048; β = 6,744; p-value < 0,001). 
Estes resultados revelam que a performance da empresa está mais dependente da dimensão da empresa do 
que dos BFI. 
 
Relativamente às trajetórias, que dizem respeito ao crescimento “variação do volume de negócios”, a 
trajetória “dimensão” para “variação do volume de negócios” (B = 0,252; S.E. = 46.452,383; β = 14,067; 
p-value < 0,001) tem um peso superior comparativamente à trajetória “benefícios fiscais à interioridade” para 
“variação do volume de negócios” (B = 0,048; S.E. = 0,221; β = 3,016; p-value < 0,005). De igual modo, o 
crescimento da empresa está mais dependente da dimensão da empresa do que dos BFI. 
 
Pelos resultados obtidos para cada um dos índices de ajustamento do modelo, apresentados no quadro 5, pode 
verificar-se que apenas dois índices apresentam valores pouco satisfatórios, nomeadamente o PCFI (0,603) e 
o RMSEA (0,107). Estes resultados permitem referir que o modelo apresenta um baixo índice de parcimónia, 
assim como um baixo índice de discrepância populacional. Porém, não se coloca em causa a validação do 
modelo uma vez que um bom ajustamento do modelo depende da sua especificação, dos graus de liberdade e 
da dimensão da amostra e não de uma regra ou valor universal do RMSEA (Chen, Curran, Bollen, Kirby, & 
Paxton, 2008). De realçar ainda que, não se conhece uma padronização para definir a qualidade de 
ajustamento dos modelos de AEE (Barrett, 2007). Ainda, citando Marôco, este refere que a “qualidade do 
modelo é uma das áreas menos consensuais da AEE” (2010:40). Para além dos problemas com o ajuste dos 
limiares atuais do modelo, um outro problema com os índices de ajuste prende-se com a falta de qualquer 
relação direta entre o valor de um índice e o grau de ajustamento do modelo (Millsap, 2007). McIntosh 
(2007) refere algumas tentativas em criar um único conjunto ou lista de referências de critério de ajustamento 
do modelo de AEE, aplicáveis uniformemente em todas as investigações que utilizam AEE, mas essas 
tentativas foram seriamente colocadas em causa por vários estudos recentes que utilizaram a simulação de 
Monte Carlo. 
 
Quadro 5.1 Índices de qualidade de ajustamento do modelo. 
Índices Estimação Ajuste
Goodness of Fit Index  (GFI) 0,953 Muito Bom
Comparative Fit Index  (CFI) 0,939 Bom
Normed Fit Index (NFI) 0,938 Bom
Tucker-Lewis Index  (TLI) 0,905 Bom
Parsimony Comparative Fit Index (PCFI) 0,603 Razoável
Parsimony Goodness of Fit Index (PGFI) 0,477 Mau
Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA) 0,107 Medíocre  
 
O modelo de explicação, dos efeitos diretos dos BFI e da Dim no crescimento e performance das empresas 
do interior de Portugal, apresenta um ajustamento aceitável, permitindo discutir as hipóteses de investigação, 
conforme posteriormente se apresenta. Considerando que 26,7% das observações, ao longo dos quatro anos, 
apresentaram um RAI negativo, facto que poderá influenciar os resultados do modelo de AEE, optou-se por 
seguir as orientações de DeYoung e Hasan (1998) e Bosma, Praag, Thurik e Wit (2004), tendo-se substituído 
os RAI negativos, obtidos pelas empresas, pelo valor zero. 
  
Como se pode observar pela análise da figura 3, as trajetórias bem como as percentagens da variância das 
variáveis dependentes apresentam valores idênticos aos do modelo anterior. Porém, a qualidade de 
ajustamento do modelo apresenta, de uma forma geral, índices um pouco inferiores. Estes resultados 
permitem validar as conclusões anteriormente obtidas. 
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Figura 3. Resultados da estimação do modelo estrutura com RAI negativo igual a zero. 
 
No sentido de reforçar os resultados anteriores, pois considera-se que a atribuição de valores zero, aos RAI 
negativos, poderá enviesar os resultados no modelo de AEE, optou-se por excluir da amostra as observações 
com RAI negativo, seguindo-se o procedimento adotado pelos autores Kim (1989) e Zeitun e Tian (2007). 
 
Pela análise dos resultados apresentados na figura 4, constata-se que os mesmos possuem valores idênticos 
aos dos modelos anteriores.   
  
Figura 4. Resultados da estimação do modelo estrutura com RAI negativo excluído. 
 
14 
 
 
Desta forma, as incertezas levantadas, em relação à consideração das observações com RAI negativos, são 
minimizadas, tendo em consideração o ajustamento dos dois modelos, um com o RAI negativo substituído 
por zero e o outro com a exclusão das observações com RAI negativo. Neste sentido, considera-se que os 
resultados do modelo, com todas as observações, não parece ser demasiado influenciado pelas observações 
com RAI negativo. 
 
 
5. CONCLUSÕES 
 
Com o presente estudo pretendemos evidenciar a importância dos BFI - Benefícios Fiscais à Interioridade em 
Portugal que entraram em vigor com a Lei n.º 171/99 de 18 de Setembro, abrangendo as empresas do interior 
do país. Pretendeu-se analisar de que forma esses benefícios podem contribuir para o crescimento e 
performance das empresas das regiões do interior de Portugal.  
 
Verifica-se a existência de diferenças na utilização dos BFI, em função do setor de atividade da empresa. 
Constata-se que são as empresas do setor primário as que utilizam menos os BFI. Esta situação pode 
dever-se, por um lado, ao facto de este setor ser constituído, maioritariamente, por micro empresas, por outro 
lado, serem empresas do setor agrícola, provavelmente com recursos humanos menos qualificados e, 
portanto, com dificuldades para utilização dos BFI. Para evitar estas desigualdades, no acesso aos BFI, 
Pedersen e Bech (2005) destacam a existência de organizações e autoridades a nível regional, nomeadamente 
as associações empresariais, como entidades fundamentais para o desenvolvimento de uma região ou de uma 
atividade. A criação de gabinetes de apoio setoriais, com técnicos especializados, nos respetivos setores, com 
o objetivo de prestar apoio direto aos empresários, assim como administrar formação em gestão aos 
empresários, pode contribuir para uma maior utilização dos BFI. 
 
A utilização, da metodologia de AEE para aprofundar o conhecimento sobre a importância dos BFI 
considera-se um aspeto inovador deste estudo. Assim, especificou-se e estimou-se um modelo 
estrutural/conjuntural, cuja qualidade de ajustamento foi objeto de avaliação. O referido modelo, foi definido 
tendo por base a teoria, e procura explicar de que forma os constructos dimensão e BFI influenciam o 
crescimento e performance das empresas das regiões do interior de Portugal.  
 
Os resultados obtidos revelam um efeito direto e positivo, para a globalidade das empresas, no entanto esse 
efeito corresponde apenas a 8% para a performance e 5% para o crescimento. O modelo 
estrutural/conjuntural que especificamos incorporou, como fatores latentes (constructos), a dimensão da 
empresa e os BFI. Foram considerados, no presente estudo, os seguintes BFI: Incentivo Correspondente à 
Redução da Taxa do IRC, Investimento Elegível – Corpóreo, Investimento Elegível – Incorpóreo, Redução 
dos Encargos com a Segurança Social, Majoração das Amortizações, Majoração dos Encargos com a 
Segurança Social, Majoração do Crédito Fiscal ao Investimento, e SISA. Os mais utilizados, pelas empresas 
que compõem a amostra, são: Majoração das Amortizações, Investimento Elegível – Corpóreo, Incentivo 
Correspondente à Redução da Taxa do IRC. Estes resultados podem ser indicadores da forma desajustada, 
segundo a qual os BFI foram desenvolvidos, uma vez que, das medidas indicadas na Lei n.º 171/99 de 18 de 
Setembro, apenas três produziram efeitos nas empresas (Majoração das Amortizações, Investimento Elegível 
– Corpóreo, Incentivo Correspondente à Redução da Taxa do IRC).  
 
Desta forma, os resultados sugerem que os BFI não produziram os efeitos que seriam desejados, aquando da 
sua criação. Ao longo da sua vigência, no período entre 2000 e 2011, verificaram-se diversas alterações nas 
taxas de tributação em sede de IRC. Esta situação não é benéfica para o desenvolvimento a longo prazo de 
um país, ou, mesmo de uma região (Walsh, 2000). Os modelos da concorrência fiscal, nos mercados de 
capitais competitivos, preveem que as regiões compartilhem o interesse comum de harmonização da taxa de 
imposto sobre o capital, pressupondo que as regiões sejam similares em tamanho e em outras características 
(Haufler & Wooton, 2006).  
 
A presente investigação vai de encontro às conclusões de estudos anteriores, segundo os quais os benefícios, 
por si só, não vão deslocar investimentos de regiões desenvolvidas com grandes centros empresariais, para 
regiões menos desenvolvidas. Tal como refere Ayele (2006), existem fatores como infraestruturas, educação, 
saúde, cultura, capital humano, assim como o poder dos grandes centros urbanos que podem ser solução 
chave, para as decisões acerca da localização das empresas. De referir, ainda que, com a exceção de algumas 
grandes empresas que conseguem facilmente mobilizar recursos, muitos empresários são menos sensíveis à 
localização e aos benefícios concedidos para a deslocalização das suas empresas.  
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No presente trabalho constatamos que os BFI foram pouco utilizados pelas empresas das regiões do interior 
de Portugal, produzindo um impacto reduzido no crescimento e performance dessas mesmas empresas. No 
entanto, como tipicamente argumentam, os defensores da política regional, a ausência de intervenção ativa 
nas regiões mais desfavorecidas pode provocar uma maior desigualdade regional ao longo do tempo (de la 
Fuente & Vives, 1995). 
 
Uma limitação deste trabalho decorre do facto de terem sido analisados apenas os benefícios fiscais, no 
entanto a Lei n.º 171/99 de 18 de Setembro prevê outros tipos de medidas, nomeadamente, a criação de 
infraestruturas, incentivos à instalação de empresas e à fixação de jovens em regiões economicamente 
desfavorecidas. 
 
Como linha de investigação futura propõe-se a análise de outro tipo de benefícios, nomeadamente, a criação 
de infraestruturas, incentivos à instalação de empresas e à fixação de jovens em regiões economicamente 
desfavorecidas. 
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